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MUNICíPIO DE MARMELEIRO
ESTADo oo pene¡¡Á,

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 169/2022
pnncÃo urtnÔNlco No o7ll2o22

O frlUNfCÍpIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público intemo inscrita no CNPJA4F

sob o no 76.205.66510001-01, com sede ãdministrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro,

Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil

(RG) n" 4.352.883-l SSP/PR e inscrito no CPF/lvfF sob o no 524.704.239-53, de ora em diante

denominado CONTRATANTE; e a empresa ALP COMERCIO DE PRODUTOS PARA SA'T]DE

LTDA, pessoa jurldica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o no 43.134.55210001-03, com sede

na Rua Pastor Manoel Virginio de Souza, no 1059, loj a 01, Baino Capão da Imbuia, Cidade de Curitiba,

Estado do Paraná, CEP 82810-400, Telefone (41) 3773-0162, e-mail: financeirofôvitalscheffer.com'br,

representada por seu administrador, Sr. Lucas Eduardo Scheffer Martins, portador da cédula de identidade

civil (RG) n" 8.932.056-9 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob o n' 047.9651079-90, de ora ern diante

denominada CO NT RATADT4,'classifi cada para assinar a Ata de Registro de Preços, nos itens abaixo

especificados, que tem efeito.-de.compromisso
preços, referente ao Edital de Pregdo Eletrônico

nas condições estipuladas no Edital e na proposta de

N," O7I/2022, CL,IUST]LA PRIMEIRA - DO OBJETO:

A de de dos abaixo

CNPJ:
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx, Postal 24 - CEP

O presente Registro de

LUCAS

SCHEF

15.991,80Prolife 1.599,l843 I 108 l0 Unidade

Cadeira de rodas adulto OBESO. Pintu¡a
epóxi que garante durabilidade e

resistência, prevenindo a corrosão e

oxidação da cadeira; construída em tubos

de aço carbono, alta durabilidade e

garante segurança ao usuário; assento e
encosto em nylon, fácil de higienizar;
dobrável em x: facilita o armazenamento

e o transporte; freios bilaterais que

garantem segurança e agilidade ao

usuário; apoios para os pés articuláveis;
apoios para braços fixos; pneus maciços

nas rodas dianteiras aro 06; Pneus
maciços nas rodas traseiras: aro 24, em

nvlon inietado. Capacidade de até 200 kg

t2

1s.991.80Valor Total Estimado
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de sua conformidade com as especifrcações constantes neste Termo de Referência e na proposta. Os bens

poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da

notificação da conhatada, as suas custas, sem prejulzo da aplicação das penalidades. Os bens serão

recebidos defrnitivamente no prazo de 7 (sete) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação automática caso a contratante

não efetue notificação por eventual inconformidade. Na hipótese de a verificação a que se refere o

subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, refutar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. O recebimento provisório ou definitivo do objeto

não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejufzos resultantes da incorreta execução da Ata de

Registro de Preços. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE: São obrigações da Contratante: Receber o

objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Verificar minuciosamente, no prazo

fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e

da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. Comunicar à contratada, por escrito, sobre

imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substitufdo,

reparado ou corigido. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/ servidor especialmente designado. Efetuar o pagamento à contratada no valor corresPondente

ao fornecimento do oú¡"to, no prazo. iot u estabelecidbsìo Edital e seus anexos. OBRIGAçOES DA
CONTRATADA: Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuçäo do objeto e, ainda: Deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constaräo as indicações referentes a: matca, fabricante, modelo, procedência e ptazo de garantia

ou validade; Deverá substituir, reparar ou conigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; Deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24

(vinte e quafro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação; Deverá manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação. O prazo de garantia para todos os itens deverá ser de, no mlnimo, 3 (três) meses, contados a

partir da entrega do material, contra defeito de fabricaçäo, prevalecendo, contudo, o ptazo constante do

certificado/manual do produto, desde que superior ao mlnimo exigido. Deverá entregar, durante toda a

vigência do Contrato, a mesra marca dbs produtos apresentados na proposta. GESTAO DO
CONTRATO: O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. Eni caso de

impedimento, ordem de paralisaçao ou suspensão do contrato, o cronogïama de execução será pronogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. A
execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores Rogério Pereira de Melo e

Juliesi Aparecida Cruz da Silva, representantes do Departamento Municipal de Saride. O fiscal do

contrato anotarâ em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para aregularização das faltas ou dos defeitos observados. O fiscal do

contrato informaiá a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,.a situação

que demandar decisão ou providencia que ultrapusr iua competência. O fÌscal do contrato será auxiliado
pelos órgãos de assessoramento jurfdico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir
ãúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. O
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solicitante verificar a disponibilidade de saldo junto ao Departamento competente. A liberação dos

pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade junto a Fazenda Federal,

Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tstius.br, em cumprimento com

as obrigaçöes assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. Os pagamentos serão efetuados

exclusivamente através de depósito na Conta bancâria de titularidade dã 
-Contratada. 

CI'ÅIISULA.

OTJINTA - DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS: A Administração indicará como

gestor da Àta de Registro de Preços o Diretor do Departamento que solicitou o produto, ou pessoa

áesignada para substitulJo, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos no

8.666193, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao

registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por

p;âmetro os resultados previstos nesta Ata. Entre suas atribuições estâ a de apurar a ocorrpncia de

quaisquer circunstancias que incidam especificamente nos artigos 78,87 e 88 da Lei 8666193 que trata

das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e acometimento de outros atos

illcitos. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à

autoridade superior, ..i.rpo hábil, pära a adóção das medidaiconvenientes, çL,{VSUL:A SEXTA - D4
REWS,4O DO REGISTRO DE PRECOS: O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá

acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas

condiçöes de fomecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de oufro processo

disponível. ctÅusunq sÉfuat - bb nnuasrn nn pnncoj ø nnnoÙu¡nnto ncoNÔtttco
FINANCEIRO: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados;

Caso haja alteruçäo imprevislvel no custo, caberâa Contratada requerer e demonstrar documentalmente, a

necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro, com fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei no

8.666193; Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo

assinado (conforme o .uroj e publicação do Termo de Aditämento. CL'{USULA OITAVA - DO

CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PRECOS: O Registro de Preços poderá ser cancolado nas

seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por

oconência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou

entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não

comparecer ou se recusar a retirar, no ptazo estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitâvel; Não

aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados no

mercado; Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da

Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a80 da Lei 8.666193. O cancelamento de registro do

fornecedor será devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata
pelo órgão ou entidade_ responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova

ordem de registro, ct ÁuSuna ¡vo¡uÀ - nlS sl¡vCÕnS loamlsfn¿nu¿S: 9.1 Comete infração

administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de2002, o licitante/adjudicatário que: 9.1.1 Não assinar o

termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de

validade da proposta.9.l.2 Apresentar documentação falsa.9.l.3 Deixar de entregar os dodumentos

exigidos no certame. 9.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto. 9.1.5 Não mantiver a proposta.

9.1.6 Cometer fraude fiscal, 9,1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 9.2 Considera-se comportamento

inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento

como MEÆPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o

encerramento da fase de lances. 9.3 Nos termos do artigo 87, daLei 8.666193 e suas alteraçöes, no caso

de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas, a Administração poderá" sem

prejufzo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao fornecedor

registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: a) Advertência

por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejufzos significativos ao objeto da

contratação; b) Multa moratória de 0,33%o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso

injustificado (cuj a justifi cativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se

refere a obrigação, até o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar pela

manutenção da sanção ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades dal decorrentes; 9) Multa
refere, nocompensatória de 20o/o do valor total do pedido de
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caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de forma proporcional

à obrigaçäo inádimplida; d) Suspensäo temporária de participar em licitaçäo e impedimento de contratar

com a Administraçào, pelo prazò de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7o da Lei 10.520102,

sem prejulzo das multas previstas em edital e das demais cominações legais; e) Independentemente da

aplicãção das penalidades retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(äo) sujeita(s), aindl à compoôição das

pãrdas e danós causados à Administração Municipal deconentes de sua inadimplência, bem como

àrcará(ao) com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s)

proponente(s) não aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 9.4
'Se 

à contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da

intimação por parte ão Municfpio, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada

possuii com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para

inscrição em Dfvida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do Municlpio de Marmeleiro/PR.

9.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da multa

não recolhida será encaminhado para inscrição em Dlvida Ativa e posterior execução pela Procuradoria

Geral do Município de Marmeleiro. 9.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou

nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo

prazo. 9.7 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 9.8 As

ianções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o

coniraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n'8,66611993.

9.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressöes por parte da contratante, levando

em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem como os danos causado à

Administração, observando o princípio da proporcionalidade e .da mzoabilidade. 9.10 As penalidades

serão obrigatoriamente registradas no SICAF. CL,IUSULA DÊCIMA - DA RESCISAO: O presente

instrumento poderá ser rescindido: Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito

do CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193; a) Amigavelmente,

por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, comprovada a conveniênciapana
Administração Municipal; b) Judicialmente, nos termos da legislação. $1" No caso de rescisão por

iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por escrito, com antecedência

mlnima de 30 (rinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado, $2" A CONTRATADA
reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 daLei
n" 8.666193.93" A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejufzos que este vier a

sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. CLAUSULA
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privilegiado que seja. Nada mais havendo a ffatar deu-se por encerrada a Sessão, sendo redigida a

þresenti Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadæ.

Marmeleiro, 15 de agosto de2022 LUCAS E
SCHEFFE

MARTINS:04
07990

DE MARMELEIRO ALP COMERCIO DE PRODUTOS PARA
Paulo Jair Pilati SAttDE LTDA
Contratante Lucas Eduardo Scheffer Martins

Contratada

^

CNPJ: 76.205.665i0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx, Postal 24 - CEP 85.615'000

E-mail: licitacao(âmarmeleiro.or.eov.br / licitacaoO2@monneleiro.pr.eov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EXTRATO PARA PUBLTCÄçAO
ATA DE REGISTRO DE PREçOS N' 169/2022

pnBçto nr,rrnôNrco N" o7tt2oz2

CONTRATANTE: MTNTCÍPIO DE MARMELEIRO
CONTRATADA: ALP COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA
OBJETO: A de de dos abaixo

PRAZO DE EXECU E VIG : daassinaturadaata registro de preços até28 de abril de2023.

DATA DE ASSINATURA DA ATA: 15 de agosto de2022

Marmeleiro, 15 de agosto de2022.

Jair Pilati
de Marmeleiro

l.599,18 15.991,80Prolifet2 43 I 108 10 Unidade

Cadeira de rodas adulto OBESO. Pintura
epóxi que garante durabilidade e

resistência, prevenindo a corrosão e

oxidação da cadeira; construfda em tubos

de aço carbono, alta durabilidade e

garante segurança ao usuário; assento e
encosto em nylon, fácil de higienizar;
dobrável em x: facilita o armazenamento
e o transporte; freios bilaterais que

garantem segurança e agilidade ao

usuário; apoios para os pés articuláveis;
apoios para braços fixos; pneus maciços
nas rodas dianteiras aro 06; pneus

maciços nas rodas traseiras: arc 24, em

nylon inietado. Capacidade de até 200 kg
15.991,80Valor Total Estimado
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